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«capitalismo de Estado» 
Entre os mu~tos argumentos de todos os t~- Expl~quemos: 

· pos utilizados contra as medidas de nacionali- Numa fase inicial do desenvolv imento da e-
zação tóroadas pelo Conselho da Revolução assu- conomia capitalista, as dive rsas actividades e 
me uma particular importânc ia a ''acusação" de conômi cas estavam divididas entre varias pes= 
que as nacionalizaçÕes abrem caminho a um s~s- soas. Determinadas pessoas e grupos eram donos 
tema de "capitalismo de Estado". dos meios de p rodução industrial, como as fâ-

Grupelhos verbalistas de um lado e sociais bricas, outros eram donos de meios de produçã~ 
-democratas de outro, numa concordância a to- de maté r ias primas,como as minas. Por outro 1~ 
dos os títu los significativa, erguem-se contra do, a actividade comercial determin ava o surgi 
as nacionali zaçÕes em nome de uma objecção cu- menta de instituiçÕes de crédito, os bancos,on 
jas origens só podem ser encontradas na igno- de ainda outras pessoas movimentavam capitais 
rância ou na má-fé . prÓprios e alheios que captavam para empresta­

O SISTEMA CAPITALI STA 

O regime capitali s ta caracte riza-se sob o 
ponto de vista económico pel a pos se privada 
dos meios de produção. Fábricas, minas,terras, 
maquinas, etc., são propriedade privada de pes 
soas , dos capitalistas, e os produt o s produz i= 
dos po~~as terras, essas maquinas , essas fa 
br~~as e ess a s minas ã custa do tra balho de 
grandes massas de tra balhadore s são igualmente 
propriedade desses mesmos capitalistas que as 
distribuem depois para a sua apropriação cole-
ctiva. 

Sob o ponto de vis ta polÍtico, o reg ime c~ 
pitalista caracter iza-se por o aparelho de Es­
tado (as polÍcias , os tribunais , os exércitos, 
os serviços administrativos e fiscais ,etc.) es 
tar - seja qual for a forma de que se revista 
- ao serviço das classes possuidora s dos meios 
de produção. As leis destes Estados defendem 
esta propriedade privad a e os crimes são defi­
nidos em função desta defesa; as po lÍcias asse 
guram a continuação desta ordem de coisas e,em 
Última instância, os exércitos deixam de ser o 
braço armado de defesa da integridade nacional 
para passarem a ser o instrument o de guerras 
imperialistas que asseguram a conquista para 
esses capitalistas de maiores lucros em t erras 
estrangeiras. 

O CAPITAL FINANCEIRO E OS MONOPÓLIOS 

O capitalismo monopolista de Estado é urna 
das formas que a sociedade capitalista assume 
e, no essencial, corresponde -na sequ~ncia de 
conflitos internos entre os vários p os suidores 
de meios de produção, entre as várias camadas 
de capitalistas - ã posse por parte dos capita 
listas monopolistas do aparelho de Estado , pa~ 
sando a usa-lo no seu exclusivo interesse. 

O capital monopolista resulta da acçao do 
a~pital financeiro que, por sua vez, resulta 

.da fusão do capital industri al com o capital 
bancaria. 

rem aos outros capitalistas . 
A expansão da economia capitalis t a condu­

ziu a que se fi zessem fusÕes entre as grand:s 
empres as industriais e os bancos. Esta fusao 
corresp ondia à seguinte necessidade: p~a o 

banqueiro, o facto de ser também proprietário 
de uma fabrica, permitia-lhe canalizar para 
essa "sua" fáb r ica os créditos que podia con­
ceder com os dinheiros dos seus depositantes, 
o que dava como consequ~ncia que tinha q lu­
cro dos juros do emp rést i~o que fazia e os lu 
cros dos r es ultados do investimento que com o 
empréstimo fazia na fábrica. Para o industri­
al , a questão ê a mesma: sendo proprietário 
de um banco, pode passar a mobilizar os d i­
nheiros dos seus depositantes para as suas 
prÓprias iniciativas, faz endo-as c rescer e lo 
go dar mais lucros. 

A grande força que s e cria assim com a fu 
sao do capital indus trial e do capital bancá= 
rio permite aos detentores do capital fi n an­
ceiro passarem a fazer uma polÍtica de concor 
r~ncia muito dura. Na verdade, as grandes pos 
sibilidades que passam a ter, permitem- lhes 
praticar preços e encarar expansÕes (mecaniza 
çÕes, etc .), que t ornam imposs í vel a activida 
de de outros capitalis tas com menores dime~ 
soes. Conforme os seus interesses, passam as­
sim a liquida-los conduzindo-os ã fal~ncia e 
ficando sozinhos em campo,ou passam a domina­
-los, sujeitando a actividade dos mais peque­
nos aos interesses dos grandes grupos. 

É a es ta situação que se chama capital is­
mo monopolista. 

O CAPITALISMO MONO POLISTA DE ESTADO 

Esta cres cente domi nação da economia pe­
l os grupos monopolistas conduz a alteraçÕes no 
ap arelho de Estado. 

O aparelho de Estado cap italista numa fa­
dos se pré-monopolista corresponde ã def esa 

in te resses das v árias camadas das classes bur 



guesas, das clas ses capi tali stas (grandes, m~ 
di os e pequenos). 

Ao crescente domíni o dos g rup ,~ ~ mo nopol i _s_ 
tas sobre a eco ,omia nac :.J nal, c c' r r· · ;"onde um 
crescent e domÍnio sobre o ap a relh o de Estado 
que pro~ressivamentc l!nÍ passando a ~ obe , · ~cer 

ap enas 2os grupos «rc<it LÍ'Jl is tas, funcionando p~ 
r a os seus intere ssés . 

Est e domÍnio dos grupos monopolis t as so­
bre o aparelho de Es: ado abre caminhe ao '::ca­
pital i smo mono!il olista de Estado" que detenni ­
na alge~rL alt e ra~ ;e s no func i onamen t o do ap~ 
re lho de Es t ado. ~ssim , o sist ma legal do a ­
parelho ·~ Est ado pass a a fun cionar fundamen­
t a lmenc e ao se rviço dos mo~opÕlios e , através 
de le?is laç;es prefe r enci,is de med i das f i s ­
cais, _ t::c., dá aos monr't<. ' i os uaçoes de 
pref e r~ncia pa ra r_forç . a sua ~xp loraç~o de 
classes tr<Jalhadoras e pa r a al argar o seu do 

- mÍnio sob_·e as outras camadas da populaçãO 
não monop, listas (pequenos ·e médios ind··stri­
ais, comerciantes e ag~~~ultore s). Po r outro 
lado, a s forç a s repressivas s~o colocadas in­
teirament e ao -; e rviço c'. ~ s monopÓlios dado que 
a polÍ tica mon~po ~~s ta ala r ga o nGme ·o do s i­
n imigos do sj , _ -~ma C's outras camadas antimo­
nopolistar). Os me io s econÓmicos . do Es tado 
são inte i r _,;tente col ocados ao serv iço do cap i 
t al monopolista, através de in·. estimentos es-=­
tatais em em. res as dos monopÓlio s e de apoi­
os oficiais à f ' 8 ·::to. Finalmente , a po lÍti - -ca do Estado, n .ente nos seu s caspectos 
internacionais, éel~nh a .,nteiramente com o l m­
pe r iali smo mais dg 7esbÍvo no sentido de defen 
der e alargar _ .J.çao imperialista sobr-e 
os mercados e r~ cs de matérias -pr imas dos 
paÍses colonizados, cujos povos lutam pela 1n 
dependência. 

A estreita al i ança entre os monopÓ lios e 
o aparelho do Es tado,determina modif i caçÕes 
importantes n a configuração da economia inte~ 
na de um paÍs, alteraç;es que visam no essen­
cial a ob tenção de maiores lucros para os gr~ 
pos monopol i stas. 

Nomeadamente , o Estado é chamado a desem­
penhar um papel prog re s s ivamente mais i n terv~ 
niente no sec tor económico, nomeadamente atra 
vés da estatiz ação de sectores infra-estrutu-=­
rais não lucrativos (transpor te s, etc.), ini ­
cialmente entr egues à iniciativa pr ivada, mas 
to rnados não rentáveis. A participação doEs­
tado nesses sectores li berta os grupos monopo 
listas desses sectores, permitindo-lhes inves 
timentos noutros sectores mai s rentáveis. Ig~ 
almente se verifica o alargamento do me rcado 
estatal , isto é , o incremento do papel aquisi 
tivo do apare lho de Es t ado (obra s pÚb licas, a~ 
sistência, etc.), aq uisiçÕes ess as · dirigidas 
preferencialmente ao s ec t o r monopolista que 
pode assim contar com um client e fi rme e qu e 
funcion a a longo prazo, permitindo uma ampli~ 
ção de lucros pela garant ia de encomendas a 
longo prazo. Finalmente, o Estado é chamado a 
investir os d i nheiros pÚblicos ao lado dos ca 
pitais monopolistas o que no ess encial conduz 
a uma redi s t ribu i ção de mais-vali as em benefÍ 
ClO fl o capital monopo li s ta. 

O FASCISMO 

Portugal, an t es do 25 de Ab ri l , vivia num 
s is t ema de capit alismo monopolis t a de Es tado, 
sendo que o Estado era um Estado fasc ista. O 

Estado fascista é uma ditadura tarrorista dos 
grandes monopÓlios. Signif ica isto que o Es t~ 
do fas cista se carac triza por um granda aumen 
t o dos me ios repres sivos do Estado, atrav~ 
do sistema policial e pelas al teraç Ões legais 
necessárias (liquidação das liberdades demo - . 
cráticas) . É por esta s ituação que se designa 
por "terror ista" . 

Este terrorismo do aparelho de Es tado do­
minado pelos grandes monop~lios pode não cor­
~~sp onder a um capitalismo monopolista de Es ­
tado pois o domíni o dos grandes monopÓli os s~ 
bre a m~qu ina de Es tado, o _ se~ uso vi olent~ , 
pode não co rresponde r a um domínio desses me~ 
mos monop~l i os sobre a v ida econ~mica onde 
têm ainda grande impor tânc ia outras " ·. c amadas 
possedentes (a pequena e média burguesi a).Foi 
o que a conteceu em Po rt~gal de 19~6 até mais 
ou menos 1950 , quando o nascente capital fi­
nanceiro e seus aliados se assenhorá a ram pe la 
força do apar elho de EStado e iniciaram a sua 
pol Ít ica. Na turalmente que es ta sua , polÍti ca 
tinha de conduzir , pe la exp loração desenfrea­
da das mass as trabalhadoras, pela , liquidação 
econÓmica de outras camadas da burguesia , e 
pela exploração t e rror ista dos povos coloni 
a i s a um capital i smo monopol i sta de Estado, 
s i stema que se vivi a qu ando os po lÍt icos f as ­
c i s tas, lacaios do g rande cap ital monopolista , 
fo r am desa l ojados do aparelho de Estado em 25 
de Abril. 

A EXPLORAÇÃO FEITA PELO ESTADO FASCISTA 

O tip o de a ctuação do capitalismo mon opo­
- l:-i--s-t:-a-6-e----Es-t--a-El o s e g u ido pelo E s t ad o f a s.c.i.s ta 

e pelo sistema econÓmico fascista pode cara­
c terizar- se com a l guns exemp los. 

Ve jamos, por exemplo, o caso · da Prev idên­
cia. Natura lmente que um do s principais pa­
pe is do regime fascista era defender, através 
das suas pol i cias, dos seus tr ibunai s, e tc . , 
a desenf reada exploração a que os capitalis -
tas submetiam as classes t rabalhado ras . A lu­
ta destas, con tudo, frequentemente _conquis­
to u vitÓrias e obrigou os grandes s e~1o res 
dos monop; l ios a recuarem. Uma das lutas mai s 
importantes das clas ses trab alhadoras ~ a lu­
ta pela co nqu ista de ass istência na doença e 
na velhice e, para "resp onde r" a essa luta, o 
fascismo criou, ao nÍvel do aparelho de Esta­
do, o sistema das Caixas de Previdência. As 
Caixas de Prev idência passaram a contar com 
gigan tescas somas de dinhe iro fruto de: 

- desconto s substanciais no s pr6prios sa­
lári os dos trabalhador es; 

- encargos das emoresas -::-- ~ue i gualmente 
de scon tavam para a Previdência. 

Que acont e ceu a estas somas? 
l.. Es tas somas foram deposi tada s nos ban­

cos particu l ares dos grandes grupos monopoli~ 
tas, funcionando a Previdência como um vulga r 
deposi tante . Os bancos dos monopolistas pass_9_ 
ram assim a dispor de el evad í ssimos capitai s - . para a sua 1propr1aacçao; 

2. Por-lndlcação do Es tado , as Caixas de 
Previdência t omara pos içÕes ac ci, ,nis tas em e:r::_ 
preendirnent"•; ·~o s grandes grupos - c:•nopolistas, 
moviment aLdJ capitais par a inic iJcivas que f i 
cavam nas mãos dos grandes senho :·..:s da indGs=· 
tria e da banca; 

3 . A Previdência criou um r.10 ns truos o sis­
t ema buroc rático pago pelos trabalhadores, 1 n 



t eiramente deren dente . do Estado; que retirou 
das organizaçoes de trabalhadore s a gestão 
dos s e u s dinheiros e dos seus problemas de as 
s istência, servindo corno mais um eleme n to re=­
p r ess i vo cuja eficiência só era compensada pe 
la i neficiênci a e insufi ciência da assistên=­
cia medica e medicamentos prestada; 

4. Finalmente , atravé s do Estado e da fre 
vidência, o granda capital monopolis t a crio; 
mais um encargo obrigatÓrio para as ,pequenas 
e médias empresas e assegurou a adminis t ração 
e usufruto (mediante os depÓsitos nos bancos 
c os investimentos nas grandes empresas) de 
capitais que saíam da actividade das pequenas 
e medias empresas (os descontos para a Previ ­
dência). 

Verifique-se, finalmente, que a Previdên­
cia estatal se tornou um cliente decisivo de 
largos sectures rnonopol istas (indÚstria quirnl 
ca, farrnacêutica,etc.) , que viram o seu volu-

~ me de negócios grandemente acrescido por um 
cliente a longo pra zo. 

Outro exemplo. 
Tornando legalmente obrigatórios determi­

nados tipos de seguros (fosse a nível indivi­
dual, fosse a nÍvel de empres a) o grande capi 
tal monopolista através do Estado garantia 
urna enorme fonte de rendimento para os gru­
p o s s e guradores de que era proprietário. 

E assim por aí for a! 

O ESTADO E A ECONOMIA NACIONAL 

A evoluçao desta situação colocou nas= 
mãos dos Estado e das instituiçÕes dele depe.!::. 
dentes grande parte do capital prc~~ietârio 
dos meios de produção portugueses. Por ou t ro 
l~do, a interligação entre o gr~nde. capital 
monopolista que dominava quase 1nte1ramente a 
vida econÓmica po r tuguesa e o aparelho de Es­
t ado, tornava a acção do capi:alisrn~ .monopo­
l i sta muito dependente da acçao pol1t1ca e e­

conómica do Estado. 
A crise final do fascismo reflecte i ntei -

ramente essa interdependência e o caso da 
guerra colonial e o mais essl~recedor . 

Os interesses dos rnonopol1os na explora­
ção das riquezas e do t~abalho.dos povos afri:_ 
canos ditara que o Estado fasc1sta a rrastasse 
Portugal para a guerra colonial. A gu~rra ~ ~~ 
rérn, é um fenómeno polÍtico e o evolu1 r rnlll ­
tar e polÍtico da guerra ~olonial arrastou o 
Estado fascista para o desastre: o capital rn~ 
nopolista estava i nteiramente arnarradS .a tal 
polÍti c a e foi arrastado na queda pol1t1ca do) 

fascismo. 

OS MONOPÓLIOS E A DEMOCRACIA 

Esta interdependência e muito importante 
para copreender o que se passou e~ . ~ ~rtug al 
depois do 25 de Abril e o re~l s1gn1r1cado e 
capacidades das nacionali zaçoes . 

Conforme sempre subl inhou o P.C .P . , a de-­
mocracia em Portugal era incompatÍvel com a 
manutenção do poder dos monopÓlios. E era in­
compatí~el com a manutenção do poder_ dos.m~n~ 
pÓlio s porque estes tinham a sua sobr~vlven­
cia intei"t"amente ligada ao Estado fasc1sta. A 
liquidação do Es ta~o fascista imp~i~av~ a li­
qui dação dos monopolios, a sobrev~venc1a dos 
~onopÓlio s implicaria a conservaçao do apare­
lho de Estado fascista. 

Na verdade, só a feroz repressao fascista 
consent i u ao capitalismo por t uguês capitali­
zar e consolidar-se não obst ante o atrazo té­
cnico da economia portuguesa. A repressão fas 
cista premitiu aos rnonopolistas portugueses,i 
través de uma violentíssima exploração das 
classes trabalhadoras dos campos e das cida­
des, compensar as defi c iências estruturais e 
técnic as dos sectores agrÍcolas e industriais. 

Sem a rep ressãc- fascista que permitisse ~ 
bafar os protestos das classes trabalhadoras 
contra essa superexploração , os monopÓlios 
não têm condiçÕes t écnicas de sobrevivência. 

Os monopÓlios n ão podi am sobreviver sem 
as policias e as leis q u e reprimiam as greves 
sem o apoio financeiro dos dinheiros pÚblicos, 
sem as medidas proteccionistas legais. 

A democrac ia, ou seja, a liquidação do Es 
tado fascista, não podia construir-se se a ac 
ção polÍtica ao nivel do Estado ignorasse o 
poder dos mo nop Ólios e lhes consentiss e as ma 
nobras no sentido de deteriorarem a economia 
nacional e sabotarem as bases econÓmicas de 
construção de um Por tugal para os portuguese s, 

Colocava-se aqui a interrogação sobre o 
que fazer. 

A verdade e que o cap italismo rno-opolista 
de Estado corresponde a uma fase adiantada da 
evoluç;o do sistema capitalista. Const ru ido ~ 
traves dt: um Est ado fascista ou ganhando p.:o-· 
gressivanente o " con.t:role" de aparelhos de E~ 
tado de democraci a burguesa corno ~ o caso,po1 
exemplo, da França , os monop~l ios são part e 
integrante do i~pe rialismo e o imper~alis~o 
como foi cientificamente demonstrado por Leni 
ne, e a derradeira fas e do capitalísxo. 

Pretender transformar um capitalis<no :.onL. 
pol~sta de Estado noutra forma de capitalism~ 
e tentar faz er a HistÓria andar para tr~s! 

Verifi cando-se que em Portugal o regime 
fascista estava i ndissoluvelmente ligado ao 
capitali smo monopoli st a de Estado , tentar cri 
ar estrutu ras politicas que correspondam a o: 
tras fase s de evo lução do cap.Ltali smc é igual 
mente tenta r fazer a HistÓria andar para trãS; 

AS POSSIBILIDADES REVOLUC IC?·C'ili.IAS DA 

CONCENTRAÇÃO 

A grande concentra~io monopolista da eco­
nomia portuguesa criada pelo fasci smo e a gran 
de interdependênc ia entre os grupos rnonopolis 
tas e o ap .'lrelho de Estado cri aram condiçÕes 
para que rapidamente se assestassem eficien­
te, , machadadas nas estruturas polÍticas e eco 
nÓmicas do capitalismo. -

Derrubada a camarilha fascista, as fo rças 
democr~ticas integradas na aliança Povo-M.F.A. 
encontraram um aparelho de Estado propr.i.etâ­
rio de largos sectores das forças produtivas 
portuguesas e corr1grande capacidade de inter­
venção junto dos grupos monopo listas que de ­
pendiam do aparelho de Estado. 

Havia contudo que resolver uma cont radi­
ção: o a p arelho de Estado encontrava-se n a mão 
Je forças democr~ticas e com ele o dominio de 
parte da econc~ia. Contudo, o resto da econo­
mia - a s ua : _dnde parte - encJntrava-se na 
mão dos g1ur.:.n:> monopolistas cujos in':eresse::; 
eram inconci liáve is com o s obj ectivos democ:r~ 
ticos tra,;ados poli ti camente pE:l8. aliança Fo­
vo-M.F.A. e que esta aliança se ssforçava pnr 



passar a pr~tica da sua actividade governat 1-
v a. 

Aquela situação herdada do faséisrno de d~ 
pendência dos monopÓlios do aparelho de Esta­
do e a grande inflÚência dest e na v ida econÓ­
mica abria urna possibilidade: utilizando este 
prÓprio aparelho de Es tado, des ap ossar o cap i 
tal monopolista das suas empresas, do seu do­
mÍnio dos meios de produção com o qual entre­
tanto sabotava a economia, a vida polÍtica e 
social portuguesa. 

O PAPEL POLÍTICO DAS NACIONALIZAÇÕES 

As nacionalizaçÕes surgem assim e antes 
de mais nada corno urna medida polÍt ica de defe 
sa da demo cracia, permitida pelas prÓprias 
contradiç;es do sistema derrubado em 25 de A­
bril de 1974. 

O seu carácter ê, portanto, "a prior i" in 
teirarnente diferente das nacionalizaçÕes verT 
ficadas em paÍses capitalistas - como foi ; 
caso das nac ionalizaçÕes em Inglaterraern 1945 

Em Portugal as nacicrnalizaçÕes correspon-
deram a urna neces sidade imperiosa de clsfc sa 
do processo democrâticc.. 

Sucede, porê:n e COi'lO vimos ,que o pro .:- .õ5;"0 

dernocr~ t ico em Portugal se define em contradi 
çao com uma fase avançada de cap i talismo . Di= 
g.arnos C! ' <e ao :nanifes tar~ se i ncompat Í vel com o 
c.=.pi t a l monopolista - ÚltÍi:la fase do capi ta­
lismo - a Jt:n·. C>'?.êÍ. a e;:-, Portug al se manifesta 
incomp a~Ive' ccrr o pr~p~io capi talismo. 

As ~e rii~ as de defesd da dernocrclcia e das 
l iberd~de s em Portugal são por isso - e sem­
pro - mehd ;;;2 éi 1tir:apitalis tas urn?~ez q_ue~m 
de dfeccar o sistema fi na l e mais evoluído de 
posse privada dos meios de produç~o, caracte­
r:stica do sistema capitali sta. 

"CAPITALISMO DE ESTADO"? 

E chegamos fina lmente ao r-rob lema do "ca­
pitalismo de Estado" . O ~quÍvoco da pergunta 
por que c:o;:1eçámos reside afinal no seguinte: 

- Se os meios de produç~o deix ·i~ de estar 
nas ~~os d& grande burguesi a monopolis ta para 
passarem a es::.'lr nas mãos do Estado, isso não 
altE::ra a"proprieaade privada" des s:cs meios dé' 
produção, uma \'e z qt'e o sistema é to;;;o o mes­
mo . Logo, passarnos a ter um capitalismo de Es 
tado. 

O grande EquÍvico desta afirrnaçao re side 
na incompreensão. de : 

1- O caricter e papel do Estado; 
2- Os sistemas de destribuição da produ -

çao; 
3- As caracterÍsticas dos process os revo­

lucionários em geral ' e do portugues em especl 
al. 

O Dm1ÍNIO DO APARELHO DE ESTADO 

Em primeiro lugar· é ne cessário ·:.ompreen­
der ~ue o Es tado corresp onde sempre a uma es­
trutura ao servico de um;~ ,~ .31:1.ada soc i al: A,,.; cn: 
g~niz aç ~es do Es~ado, , as proprjedades do Esti 
' lc> s~ü estrutur2.s &o s":t·viço e propriedade-;· 
~erten!entes i classe soci al que domina o Es­
t adu . 

T<..::n:ar faze:: C' paralelo ent:re , o s ~s .:ema 

d2 pr op-:-.iedade r:rivad.:. d<: me ios de p r~duçao 
po r t'' ' •:aj)i':.d'ist..A e d prop r iedade pL·i vada de 

nte ros ae proci'.lçao pe.!.O .w &taaü e correcto quan 
do são os capitalistas que dominam o aparelhÕ 
de Es tado. Bem pelo contrar i o, se o aparelho 
de Estado for uma estrutura, não ao serviço 
de minoria de exploradores , de uma minoria de 
capitali stas mas sim de urna maioria de traba­
lhadores, então a propriedade de meios de pro 
dução por parte do Estado correspü'Cdé a uma 
forma (embora transi t~~ia) , de poss e co lecti­
va dos meios de produção por parte da maioria 
de trab alhadores e da população que domina o 
aparelho de Estado. 

A DISTRIBUIÇÃO DA PRODt:ÇÃO E A 
PLA..''HF ICAÇÃO 

Po r out ro lado, o que caractriza o si ate­
rna capitali s t a não ~ apenas a pusse indi~i~·~ 
ual dos meios de produção, mas também a dec ~ r 
rente distrubuiçãc da prÓpria produç ão.Ao ser 
dono de urna fâbri ca, o capitali s ta não se lí­
m~Lta a S(:r dono das mâq:1ir~aE, das i: :;.~tJl.:: .. ;.:~,_:s 
q~le a consticuem: 2 igualmente "dono" da ~ma 
p :.od i.iÇ ão e üsa-a co~:.fonne entende e= su1(~.= ta 
cs ci~cuiLOS ecoTI3cicos da s ociedade aos ~ i~te 
n~sses do escoamento dos "seus" produtos. E.s-­

te tipo de ULil i zação privada dos f ru tos ~u 
Lrab alho e ~a ?~ociução determina concradiçÕes 
paral isantes na econ~mia capi talista que sÕ 
podem ser !-esolv:idas atr avés de um s·~~tema 
que não so:: baseie no domÍnio de um C&?ita.liG­
t a sob'!:'e a " sua" produção e a de outro .:."'-?i ta 

___l is ta sobre a 11 St:ia11 rodu ão - ~~· na defçsa 
dos interesses de cada um - mas si~ na organi 
zação social da p rociução conf orme os interes= 
ses sociais- isto ~. na plani!icação l a ec. 
nomra. 
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Como e evidente, a e conom5a sÓ pode ser 
planificada, ou seja, a produção só pode ser 
organizada e distribuÍda conforme cs interes­
ses ~electivos se os meio s de produção n~o fo 
rem pro~riedade pr ivada. 

Esta planificação exige es tr'1turas contro 
ladas pe la ma ioria d a !)opuLcH;.ãrJ, pelo s traba= 
lhadores e que estes, por sua vez • controle111 
os meio s de produção: que conheçam de um l ado 
as necessidad~s Bo~ iais e cont rolem os meros 
pa ra a sua sali )f 

Naturalrr, ·::;·~te que e ste papel cabe ao Esta­
do, ~ão ao Estado capitalista que constitui 
um conjv.Eto de estruturas para a. defesa dos 
interesses dos capi talistas, mas sim um Esta­
do socialista que ~~? s~ pÕe ao serviço das 
clas ses trabalhadoras os meios técnicos e de 
defesa da nova sociedade, corno & por elas con 
t ro lado e com el a s planifica a actividade eco 
nÓrnica com os meios de que dispÕem. -

Verifica- se assim que a questão da posse 
dos meios de produção por parte do ,:aparelho 
de Estado a caminho de urna economia soc1alJ.s­
ta não v i sa uma simples alteraçã o de proprie­
dade, mas sim urna necessária alte raçRo de pro 
priedadc. ~,_· . .:a a execução de urna polÍtica eco:.· 
nornica i ~,.,:,_.;;~ patível com os interesses dos ca­
p ital i r .7 . O Estado não é uma entida.de em si 
qu .:: ,•· •·Hi em s i possuir meio s de produção:pos 
su~ · 'J::. ao serviço das classes que o controlai 
e o s.:.st erna em que possui ess e s meios de pro­
duç~0 integra- se no sistema de prmpriedade 
que convêm à classe que o domi na. 



A ALIANÇA POVO-M.F.A. 

As nacionalizaçÕes surgem em Portugal, ·:. c~ 
M~ vimos como uma absoluta necessidade de d~ 
fesa do ;rocesso revolucionirio. A grande ri­
queza revolucionária do processo ini c iado em 
25 de Abril de 1974 reside exac tamente no fa ­
cto de as medidas politicas de defesa da r:v~ 
lução serem indissociiveis de med~das econom~ 
cas que rasguem caminhos progress~vos _e que 
tais medidas econÓmicas enriquecem e colocam 
novas responsabi lidades ao processo poli tico. 

Na realidade, o derrubamento do fascismo 
fi • • H por parte do M.F.A. contava a pr~or~ com o 

apoio de amplas massas populares • qae desde 
sempre havia~ conduzido duras lutas contra a 
repressão e exploração fascistas. 

Mas, como o P.C.P. tem r epet idamente su­
blinhado, nem o M.F.A sozinho poderia dar se­
guimento ao processo revoluci onário .. nem as 
1nassas, o movimento popular, poderia isolado 
prosseguir em frente. 

É esta dependencia que transforma a zlian 
ça Povo-i'LF .A., a aliança M.F .A-movin:~nt0 r;o ­
pular de massas, no motor da revol~çao_ por~ 
tuguesa . Tal corno sem ela a revoluçao nao se­
ria pos srvel, com ela tem de andar para a 
frente. 

Ao derrubar o sis tema policial do Estado 
fascis · a e ao abrir caminh o às libe rdades de­
mocráticas , o M.F.A. abriu caminho a que as 
mass as trabalhadoras manif e stas sem o seu des 
cont entmnento contra a exploração. Esta possi 
bilidade r asgada pelo M.F.A. constituiu natu­
ralmen te· o v -imeiro e I emento que l evou as am­
Plas l!la:s-scrs-t:-rabal:-t a oras a apo iarem os heroi:_ 
cos capitães do 25 de Abril. Sem o apoio das 
massas t rabalhadoras, o processo iniciado nes 
sa madrugada e staria severamente posto 2m cau 
sa. Mas, a s massas trabalhadoras atalharam i -= 
mediatamente pe la defes a decidida dos seus i~ 
teresses e, ao fazerem-no, puse~am em causa o 
grande capital mon0pol ista fora do a?are lho 
de Estado donde haviam sido derrubados os la­
caios dos monup~lics. O q ue obrigou e ste apa­
relho de Estado a tomar o partido eP:: re aprE:_:: 
s~o do capital s onopolista e o ascens o da lu­
ta das cl~sses trabalhadoras. 

As medidas tomadas, porque favor~ c er~ •• as 
classes trabalhadoras, .:: onstituiram nc es :;~.n­

cial a defesa e c for talecimento da aliança 
Povo-M.F.A .. E essa aliança neste p asso c:i::Jri_ 
f icou a posiçio do capital monopolist a que, 
frustradas as tentativas de "empalmar'' o apa­
relho de Estado com novas pessoas (golpe Pal­
ma Carlos, 28 de Setembro) se radic a li_zou nu­
ma tra jectória que as suas contradiçÕes e in­
teresses t ornavam inevitável. 

A conservação ao nível do aparelho de Es­
tado de um Governo Provis~rio ligado ao movi­
mento popular de massas e ao M.F.A. abriu ca­
minho a que as exig~ncias de con~retização da 
a l iança Povo-M.F.A. encontrassem no apar elho 
Je f~tado meios concretos de andar ' para a 
frent e. Face à sabotabein mor.opol.i sta , face às 
inten tonas reaccionár ias, a aliança Povc-MFA 
concreti:~a-· se e actua usando os prÓprios mei­
os do a~arelho de Estado: o r e c~rso ~força 
contra a forca reacc ionária (ll de Março) e 
as naci.on <.: ll;aç~es e a refoiTita agrária. 

A detesa do processo r:volu cioniri c portu 
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gues implica sempre progresso~ ao processo re 
volucionario. As nacionalizaçoes foram uma me 
dida de defesa do processo revolucionário. As 
nacionali zaçÕes são um progresso do pro~ess~ 
revolucionirio . Defender as nacional izaçoes e 
fazer progredir o processo révolucionario. 

NACIONALIZAÇÕES REVOLUCIONÁRI..'.S 

f . - d Verif ic amos ass~m que éJ :Llrmaçao e que 
as nacionalizaçÕes áponta.'1l p::ra 2. crié.çao de 
um "capitalismo de Es tado" nao paes a ds uma 
manobra de mã-f~ (ou d~ ignorincia::·: que va1 
dar ao mesmo., .) ':enL .<de ;_ii ralhar cconci~.i tos 
e posiçÕes vis anco o n:aque a uma meciid' es­
sencial do nroces s~ reqolucion~rio portugues. 

A util:i.~ação do termo " capitalismo" asso­
ciado ao termo "Estado" , sem qualquer outra 
exp li.cação, pode dar a ent ender que no ~ss::n·· 
cial se prapetua um sistema de ~xploraçao ca­
pitalista contrario a _s interes ses dos t r~­
balhadores. A realiJade ~ ~em diversa: o fa­
cto de o a?ar~lh~ dP Esta~o ser colocado ao 
serviço dos ~ cltere..,:;es das classe::; tra.balhad_'?_ 
L áL:J ~et.t:.l·inina, ~c;nfc· ..... -me vimos, que a pos~e t'bs 
meios de pro du ção por parte do Estado - e um 
pri~eiro e de c isiva passo para a posse co le­
ctiva desses mesmo s ~e ios de produçio. 

Natura lmente que este aparelho de Estado 
tem de ser al ter&.do no sentido de corrE:spon -· 
der ~s novas ueces ~idades inerentes i classe 
dos trabalhacicres. Mas ~necessário verificar 
que i oi a pr;Fria c~ncent ração do capi t alismo 
monopo l ist a C:Eo. Es tado e d(' f.s.scismo que abriu 
caminho ã :~eal ização das n:;e:i cnalizaçÕes : se­
ria um erro impe rcloâvcJ dos t?~abalhadores não 
ut i lizarem os meios que as p rGp rias contradi­
çÕes do inimigo p3s ao seu dispor. 

Hoje, as prÓprias exig~ncias das nac iona­
lizaçÕes rasgam pre r-: pectivas '" criam a penna­
nente necessi_dade da alteração das estruturas 
do éipa;:e lho de L : ta.:: o no sent ido de podP-r C OE_ 

re spoDder às novas ne cessidades c r iadas pelos 
int e r esses dos trabalhadores e pelas exig~nci 
as das n .'o:r i c r 11iza;Ões. -

t· ~ ... ~ . .:. ... 1 ..; .. ? • ~ ...... ::."' . ' .,.... t . ,·, .;.'lo .-l .; .:. ' r~ no-•• s UéiL.LOna .,~.- <t ·,.Of • .:>, en t.1Uaü · .. ·-" ·- · .J. e~O __ 

mica, não podt'.m ser desligadas do seu papel 
politico de def esa da Revolução e do s eu pa­
pel politico de Pl<-r'<en to de mu t açÃo do propri_ 
o aparelh o de E•;t r• s<:;nti. do de lhe reti-
ra r as suas cara -~ Lcas de aparelho de E~ 
tado burgL<ê"'. 

Toda a cs._n;tura do aparelho de Estado, 
desde a l egi~:; .L aç ã o ao sistema fis:::.al, passan­
do pelo sector económico, tem de _, er alterada 
pelas necessidades c~:adas pelas nacionaliza­
çÕes, que desempenham assim um novo papel re­
voluc ionirio ao contribuírem e exigirem a ra­
dical alteração do aparelho de Es tado burgu~s 

SÓ aqueles a quem não inte re s sa a posse 
colectiva dos me ios de produção e a criação 
de um aparelho j_ :: Estado ao serviço das mas­
sas t rabalhad o::-éis podem estar interessados em 
negar o papel revolucionário das nacionaliza­
çÕes efectu ~.rL;.s . 

( in " k; . .: -," o.? 28 de i"laio de 1975 ) 

Reediç~o da Direcção da Organiza~ao Regional 

das Bei ras do Partido Comunista Por tuguês 


	1975_05_28_D_XXXXX_208
	1975_05_28_D_XXXXX_209
	1975_05_28_D_XXXXX_210
	1975_05_28_D_XXXXX_211
	1975_05_28_D_XXXXX_212

